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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
da sua prova.

PROVA OBJETIVA P
1

Um latifundiário teve parte de sua propriedade rural,
por ele não utilizada, declarada de utilidade pública, com o
propósito de desapropriação. Publicado o decreto expropriatório,
a União depositou o valor cadastral do imóvel para fins de
lançamento de imposto territorial rural, cujo valor fora
atualizado no ano anterior, e pediu, independentemente da
citação do réu, imissão provisória na posse. Deferida a imissão,
pretendeu a União registro da terra em seu nome.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

� Não são devidos, ao expropriado, juros compensatórios.

� O poder público deve intentar a ação expropriatória no
prazo de até dois anos, contados da expedição do decreto
expropriatório.

� O depósito do valor cadastral do imóvel, para fins de
lançamento de imposto territorial rural, é insuficiente para
permitir a imissão provisória na posse.

� Uma vez que, incorporados à fazenda pública, os bens
expropriados não podem ser objeto de reivindicação, o
registro da terra em nome da União faz-se possível desde a
imissão.

� Se a desapropriação fosse realizada por interesse social para
fins de reforma agrária, o expropriado poderia exigir que
toda a sua propriedade fosse expropriada, caso o
remanescente tivesse se tornado inaproveitável
isoladamente.

Uma autarquia federal contratou sem licitação, porque
assim lhe pareceu conveniente, um advogado de notória
especialização para representá-la judicialmente, com
exclusividade, em quaisquer processos, pelo prazo de cinco
anos. O valor dos serviços foi pactuado segundo o preço de
mercado. O Tribunal de Contas da União (TCU), entendendo
ilegal a contratação, sustou, tão logo dela teve conhecimento, a
execução do contrato. A autarquia, intimada da decisão do TCU,
suspendeu o pagamento dos honorários que era feito
mensalmente ao advogado pelos serviços por ele devidamente
prestados. Decorridos três meses sem receber, o advogado
renunciou aos mandatos a ele conferidos.

Em relação à situação hipotética apresentada, julgue os itens a
seguir.

� A dispensa de licitação de profissionais de notória
especialização restringe-se a casos singulares.

� A duração do contrato administrativo deveria ficar, em
princípio, adstrita à vigência dos créditos orçamentários que
lhe dão suporte.

� O TCU poderia sustar a execução do contrato, entendendo-o
ilegal.

	 O advogado não poderia renunciar aos mandatos, tendo em
vista a inoponibilidade da exceção de contrato não-
cumprido.

�
 Declarada nula a contratação, o advogado deverá devolver,
nos termos da Lei n.º 8.666/1993, os honorários recebidos,
uma vez que o ilícito não gera direitos.

�� A dispensa indevida de licitação constitui ato de
improbidade administrativa.

Um servidor federal estatutário de nível médio, em
estágio probatório, foi acusado de patrocinar indiretamente
interesse privado perante a administração pública, valendo-se de
sua qualidade de funcionário. Instaurada sindicância, apurou-se
que outro servidor, de nível superior, estatutário e estável, teria
sido co-autor da infração. Instaurado processo disciplinar contra
os dois servidores, como medida cautelar, ambos foram afastados
do exercício de seus cargos pelo prazo de 90 dias. Indiciados, o
prazo legal máximo fixado para a conclusão do processo
disciplinar foi prorrogado, por igual período, uma única vez, ante
o grande volume de fatos a apurar. Produzidas as defesas, a
comissão do processo disciplinar concluiu, ao final, que o servidor
de nível médio praticara tão-somente ato de deslealdade para com
a instituição a que serve e o servidor de nível superior patrocinara
indiretamente interesse privado perante a administração pública,
valendo-se da qualidade de funcionário. O presidente da
República demitiu o servidor de nível superior e exonerou o
servidor em estágio probatório. 

Quanto à situação hipotética acima, julgue os itens seguintes.

�� O afastamento por 90 dias de ambos os servidores foi ilegal.
�� A prorrogação do prazo de conclusão de processo

administrativo disciplinar era admissível.
�� A demissão do servidor de nível superior foi ilegal, porque

ele não foi ouvido previamente na sindicância.
�� O patrocínio, ainda que indireto, de interesse privado perante

a administração pública, valendo-se da qualidade de
funcionário, é causa de demissão.

�� O presidente da República não poderia exonerar o servidor de
nível médio, uma vez que ele não cometera infração punível
com pena de demissão.

Uma autarquia federal responsável pela defesa do
patrimônio histórico, no âmbito de sua competência, autuou um
município por danos em bem tombado, provocados por um trator
pertencente a essa municipalidade. Por meio de auto de infração,
lavrado por um dos fiscais da autarquia, foi aplicada multa ao
município. Impugnada a aplicação da penalidade, o município
alegou que a multa não seria devida, porque o tombamento não
fora registrado no cartório de registro de imóveis. Sustentou,
ainda, que não poderia ser multado pela autarquia ante sua
personalidade de direito público. Por derradeiro, argumentou que
o ato considerado danoso fora praticado por pessoa estranha aos
quadros de servidores do município, a quem o trator de
propriedade municipal fora emprestado por um de seus
funcionários. Pediu, por fim, a anulação do ato com efeitos
ex tunc.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

�� Teve razão o município ao alegar que a multa não seria
devida, porque o tombamento não fora registrado no cartório
de registro de imóveis. 

�� O exercício do poder de polícia por parte da autarquia federal
em defesa do patrimônio histórico pode atingir entidades
públicas estaduais e municipais.

�	 A circunstância de ter sido o trator do município emprestado
a terceiro não exime o poder público de responsabilidade.

�
 O pedido para que os efeitos da anulação da autuação sejam
ex tunc, caso a anulação seja obtida, mostra-se adequado.
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Uma empresa pública federal devedora pagou seus débitos
com bens imóveis dominiais de que era proprietária.
O pagamento deu-se sem prévia autorização legislativa, sem
autorização do ministério ao qual a empresa é vinculada e sem
avaliação prévia. Constatado o fato pelo controle interno do
ministério ao qual a empresa é vinculada, o ministro instaurou
procedimento, no âmbito do ministério, contra os dirigentes e os
empregados da empresa que permitiram o pagamento da dívida
com bens da empresa. Os dirigentes e empregados da empresa
representaram, perante o TCU, contra o ato do ministro. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

�� A dação em pagamento não dependia de prévia autorização
do ministério.

�� A dação em pagamento dependia de prévia autorização
legislativa.

�� A dação em pagamento dependia de prévia avaliação.

�� A vinculação da empresa pública ao ministério autorizava
o ministro a instaurar procedimento contra os dirigentes e os
empregados da empresa.

�� O TCU não pode conhecer da representação, porque os
representantes são partes ilegítimas para tanto.

Concedido serviço público a uma empresa privada, por
meio de concorrência pública, foi estabelecido que a
remuneração dos serviços dar-se-ia por meio de pagamento de
tarifa paga pelos usuários e, ainda, por meio de outras fontes
provenientes de receitas alternativas. Durante a vigência da
concessão, pactuada sem prazo determinado, a administração
pública entendeu que, por motivos de interesse público, a
prestação do serviço deveria ser retomada, razão pela qual, sem
pagamento de indenização, imitiu-se na posse dos bens por meio
dos quais o serviço era prestado. Irresignada com o ato de
retomada, a empresa propôs demanda na qual alegou e provou
a inexistência dos motivos de interesse público que motivavam
a retomada.

Em relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

�� A concessão do serviço público podia dar-se por meio de
tomada de preços.

�� É legal a previsão de remuneração do concessionário por
fontes provenientes de receitas alternativas.

�� A concessão pactuada, ante a indeterminação do prazo da
concessão, é ilegal.

�	 A retomada do serviço público por motivos de interesse
público denomina-se encampação.

�
 Em face do princípio da continuidade do serviço público, a
imissão na posse dos bens por meio dos quais o serviço era
prestado pela empresa, sem pagamento de indenização,
é legal.

�� A inexistência do motivo para a retomada, expresso no ato,
determina sua invalidade.

Um servidor público de nível médio da administração

direta, selecionado por meio de processo seletivo, teve seu ato de

nomeação e sua posse em cargo público efetivo anulados, tendo

em vista nulidade posterior declarada de seu processo de seleção,

em face de procedência, com trânsito em julgado, de ação popular

movida por sindicato da categoria que o representaria. Constatado

tal fato, administrado que tivera pretensão indeferida pelo servidor

pediu a declaração de nulidade do ato indeferitório, sob o

argumento de que o mesmo estava viciado por incompetência. Ao

examinar o pedido, a administração pública negou-o, sob o

fundamento de que o indeferimento derivava do não-atendimento

pelo administrado de requisitos expressos em lei. Com o

indeferimento, ademais, convalidou o ato praticado pelo servidor

cuja nomeação e posse foram anuladas.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

�� A ação popular foi movida por parte ilegítima.

�� Os atos praticados pelo servidor são nulos, pois a investidura

decorreu de mero processo seletivo.

�� A convalidação dos atos administrativos praticados pelo

servidor não se fazia possível, uma vez que o vício noticiado

era de competência. 

�� A convalidação do ato praticado pelo servidor cujos atos de

nomeação e posse foram anulados era ato discricionário da

administração.

Em razão de multa imposta pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), ante o descumprimento por

particular de normas aprovadas em tratado internacional firmado

pelo Brasil, moveu ele ação contra a entidade que o autuara e

contra seu diretor-presidente, pedindo que, além da declaração de

nulidade da autuação, fosse ressarcido em perdas e danos.

Sustentou que a autuação era indevida, porque o ato era composto

e dependia, para sua validade, de visto de autoridade superior.

Procedente a ação, pediu a penhora de bens da ANVISA.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

�� A ANVISA é uma autarquia sob regime especial, agência

reguladora, que exerce poder de polícia.

�� Um tratado internacional firmado pelo Brasil, aprovado pelo

Congresso Nacional e promulgado pelo presidente da

República, constitui fonte do direito administrativo, posto que

ingressa no ordenamento jurídico pátrio como lei

complementar federal.

�� Nos atos compostos, o visto da autoridade superior constitui

condição de exeqüibilidade. 

�	 Os bens da ANVISA não estão sujeitos a penhora.

�
 É autorizado à Advocacia-Geral da União (AGU) defender o

diretor-presidente da ANVISA.
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Quanto ao conceito e à classificação das constituições e das normas
constitucionais, à hermenêutica constitucional, às normas
programáticas e ao preâmbulo na Constituição da República de
1988 e, ainda, acerca do histórico das disposições constitucionais
transitórias, julgue os itens seguintes.

�� As constituições costumeiras são flexíveis, ao passo que as
constituições rígidas podem ser flexíveis, semi-rígidas ou
rígidas.

�� Em consonância com precedente do Supremo Tribunal
Federal (STF), o preâmbulo da Constituição Federal vigente,
em razão de sua natureza jurídica de norma constitucional,
pode ser invocado para a defesa de um direito.

�� Verifica-se a existência de disposições constitucionais
transitórias em todos os textos constitucionais brasileiros,
desde a Constituição de 1891, e, segundo precedente do STF,
as normas que integram as disposições constitucionais
transitórias, como categorias normativas subordinantes,
impõem-se no plano do ordenamento estatal. 

�� As normas programáticas são normas jurídico-constitucionais
de aplicação diferida que prescrevem obrigações de
resultados, e não obrigações de meio, sendo, no caso
brasileiro, vinculadas ao princípio da legalidade ou referidas
aos poderes públicos ou dirigidas à ordem econômico-social.

�� O método de interpretação constitucional denominado
hermenêutico-concretizador pressupõe a pré-compreensão do
conteúdo da norma a concretizar e a compreensão do
problema concreto a resolver, havendo, nesse método, a
primazia do problema sobre a norma, em razão da própria
natureza da estrutura normativo-material da norma
constitucional.

Em relação a poder constituinte, controle de constitucionalidade,
ação direta de inconstitucionalidade (ADI), ação declaratória de
constitucionalidade (ADC) e argüição de descumprimento de
preceito fundamental, julgue os itens a seguir.

�� Segundo doutrinadores ligados à corrente jusnaturalista,
preexistem princípios à constituição escrita, autônomos em
relação às decisões do legislador constituinte, e que o
vinculam de tal sorte que as normas constitucionais que os
contrariem devam ser consideradas juridicamente inválidas e
não-obrigatórias.

�� O instituto do amicus curiae, previsto nos ordenamentos
jurídicos alemão e norte-americano e inserido no ordenamento
jurídico brasileiro pela legislação que disciplinou o processo
e o julgamento da ADI e da ADC, relaciona-se com a idéia
defendida por Peter Häberle de uma sociedade aberta dos
intérpretes constitucionais.

�� Desde a Constituição de 1891, na evolução histórico-
constitucional do sistema de controle de constitucionalidade,
no Brasil, diferentemente do que ocorre em alguns Estados
europeus, as decisões do Poder Judiciário sobre a
constitucionalidade das leis nunca foram passíveis de revisão
pelo Poder Executivo ou pelo Poder Legislativo.

�	 Segundo o entendimento do STF, por ser a ADI uma ADC
com sentido invertido, é constitucional a extensão, por lei
ordinária, do efeito vinculante atribuído à ADC pela
Constituição Federal.

�
 De acordo com a jurisprudência do STF, em razão do
princípio da subsidiariedade, que rege o ajuizamento da ação
constitucional de argüição de descumprimento de preceito
fundamental, a mera possibilidade de utilização de outros
meios processuais, por si só, basta para justificar o não-
conhecimento da ação.

No que se refere às declarações de direitos, aos direitos e
garantias individuais e coletivos e, ainda, ao princípio da
legalidade, ao princípio da isonomia e ao regime constitucional
da propriedade na Constituição da República de 1988, julgue os
itens subseqüentes.

�� A Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia
constitui a primeira declaração de direitos fundamentais em
sentido moderno, sendo anterior à Declaração dos Direitos
do Homem e do Cidadão francesa.

�� As garantias institucionais, uma decorrência dos direitos
fundamentais de segunda geração, tiveram papel
importante na transformação do Estado em agente
concretizador dos direitos coletivos ou de coletividades,
sociais, culturais e econômicos.

�� Segundo a doutrina, os efeitos horizontais dos direitos,
liberdades e garantias individuais dizem respeito às suas
limitações recíprocas, na ordem constitucional.

�� No caso brasileiro, a aplicação do princípio da legalidade
a uma matéria não afasta a possibilidade de que, sob certas
condições expressas no texto constitucional, seja ela
regulada por um ato equiparado à lei formal. 

�� O princípio da isonomia, em seu sentido de igualdade
formal, não admite o tratamento diferenciado entre os
indivíduos. 

�� Obedecidos os requisitos constitucionais relativos a
dimensões e período temporal de ocupação, aquele que
ocupar área urbana, pública ou privada, ininterruptamente
e sem oposição, utilizando-a para moradia própria ou de
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Acerca da tutela constitucional das liberdades na Constituição
da República, julgue os itens que se seguem.

�� Para fins de utilização do habeas data com vistas ao acesso
a informações pessoais, considera-se de caráter público
todo registro ou banco de dados que não seja de uso
privativo do órgão ou da entidade produtora ou depositária
das informações.

�� Em consonância com a jurisprudência do STF, nos
mandados de segurança coletivos impetrados por sindicato
em defesa de direito subjetivo comum aos integrantes da
categoria, exige-se, na inicial, a autorização expressa dos
sindicalizados, uma vez que se trata de hipótese de
representação e não de substituição processual.

Quanto aos direitos sociais e aos princípios constitucionais
do trabalho, julgue os itens a seguir.

�	 Segundo o STF, ainda que a empresa funcione de forma
contínua, por meio de turnos ininterruptos de revezamento,
o tempo de intervalo intrajornada, concedido no turno, não
é computado como horário de jornada de trabalho, para
fins de aferição do respeito, pela empresa, do horário
máximo de seis horas, permitido pela Constituição Federal
para a jornada nesse regime de trabalho.

�
 São princípios constitucionais do trabalho, expressos ou
deduzíveis na Constituição Federal de 1988, o princípio da
proteção do trabalhador e o princípio da não-
discriminação.
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Em relação ao Estado federal e à Federação brasileira, julgue os
itens seguintes.

�� Nos Estados modernos, na repartição das competências entre
as entidades componentes do Estado federal, as constituições
têm combinado as técnicas de definição de poderes
enumerados, remanescentes ou indicados com a possibilidade
de delegação e com o estabelecimento de áreas comuns de
competência ou de setores concorrentes.

�� A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em favor da
União, em matéria tributária, uma competência legislativa
residual.

Quanto ao estado democrático de direito e à organização dos
poderes, julgue os itens subseqüentes.

�� O papel reservado à lei, tanto no estado de direito clássico,
como no estado democrático de direito, é exatamente o
mesmo, uma vez que, em ambos, a lei deve limitar-se a
arbitrar soluções para os litígios eventualmente existentes
entre o Estado e o indivíduo e entre os indivíduos, regulando
as relações sociais.

�� A partir da aplicação dos princípios gerais que regem a
concepção do sistema de freios e contrapesos na Constituição
da República, é possível deduzir controles entre os poderes
que não estejam expressos no texto constitucional.

No que se refere à União e aos estados-membros, julgue os itens a
seguir.

�� A competência legislativa da União, prevista no art. 22 da
Constituição Federal, é uma competência privativa porque
comporta as possibilidades de delegação e de competência
legislativa suplementar dos estados e do Distrito Federal (DF).

�� Segundo o STF, os limites constitucionalmente estabelecidos
para o poder constituinte estadual determinam que, aplicado
o princípio da simetria, um núcleo central da Constituição
Federal seja obrigatoriamente reproduzido na constituição do
estado-membro; caso contrário, as normas que integram esse
núcleo não incidirão sobre a ordem local.

�� Em razão de sua autonomia financeira, uma conseqüência do
princípio federativo, os estados podem, respeitados os limites
decorrentes do texto da Constituição Federal, promulgar leis
estaduais sobre direito financeiro e estabelecer normas
orçamentárias específicas.

Acerca da administração pública e dos servidores públicos, julgue
os itens que se seguem.

�� Na Constituição Federal, a inserção do princípio da eficiência
como princípio administrativo geral fez acompanhar-se de
alguns mecanismos destinados a facilitar a sua concretização,
como a participação do usuário na administração pública
indireta e a possibilidade de aumento da autonomia gerencial,
orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da
administração direta.

�	 O regime previdenciário do servidor público é de caráter
contributivo e solidário e constituído por recursos decorrentes,
exclusivamente, da contribuição dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas.

No que diz respeito à organização e às atribuições do Poder
Legislativo e ao processo legislativo, julgue os itens seguintes.

�
 O Congresso Nacional não entrará em recesso caso o
projeto de lei de diretrizes orçamentárias não seja aprovado
até o último dia do primeiro semestre do ano.

�� No processo legislativo do projeto de lei do orçamento
anual, somente após o início da votação do projeto no
plenário do Congresso Nacional é que não poderá mais o
presidente da República encaminhar mensagem propondo
modificações no conteúdo dessa proposição.

Em relação ao STF, ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), à
justiça federal e à AGU, julgue os itens subseqüentes.

�� Segundo o entendimento do STF, não constitui afronta à
competência do tribunal o processamento e o julgamento,
pelos tribunais estaduais, de uma ação civil pública cujo
único objeto seja a discussão da constitucionalidade de
uma lei federal, em tese, uma vez que da decisão caberá
recurso ao STF.

�� É da competência originária do STJ processar e julgar os
conflitos de atribuição entre autoridades judiciárias dos
estados e autoridades administrativas da União, com ou
sem risco para o princípio federativo.

�� Todo crime praticado a bordo de uma aeronave comercial
civil brasileira, ainda que fora do espaço aéreo brasileiro,
será da competência da justiça federal.

�� A competência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
para executar débitos fiscais não é exclusiva, podendo ser
objeto de delegação.

Quanto às limitações constitucionais do poder de tributar, aos
princípios gerais da ordem econômica e financeira, à
intervenção do Estado no domínio econômico, ao meio
ambiente e aos direitos das populações indígenas, julgue os
itens a seguir.

�� Com exceção dos impostos sobre a importação de produtos
estrangeiros, sobre a exportação de produtos nacionais ou
nacionalizados, sobre os produtos industrializados e sobre
as operações de crédito, câmbio ou seguro ou relativas a
títulos imobiliários, todos os demais impostos majorados
nos últimos trinta dias de um exercício financeiro só serão
exigíveis no exercício financeiro seguinte, após noventa
dias contados da data da publicação do ato que os majorar.

�� A defesa do meio ambiente, como princípio geral da ordem
econômica, permite tratamento diferenciado para produtos
e serviços em razão do impacto ambiental decorrente de
sua produção ou execução.

�� A contribuição de intervenção no domínio econômico
relativa às atividades de importação ou comercialização do
petróleo poderá ter sua alíquota reduzida ou restabelecida
por decreto, a ela não se aplicando o princípio da
anterioridade.

�	 A definição de localização das usinas que operem com
reator nuclear deve ser feita por meio de decreto do Poder
Executivo federal, sem o qual elas não poderão ser
instaladas.

�
 Os índios, suas comunidades e organizações são partes
legítimas para ingresso em juízo em defesa de seus direitos,
embora deva o Ministério Público intervir em todos os atos
do processo.
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Acerca dos contratos, julgue os itens a seguir.

�� Os princípios sociais dos contratos, ou seja, sua função social,
sua equivalência material e sua boa-fé objetiva, são comuns a
todos os contratos, até mesmo nos casos em que o poder
negocial dominante não está configurado.

�� Os contratos que não são protegidos pelo direito do
consumidor devem ser interpretados no sentido que melhor
contemplar o interesse social, o que inclui a tutela da parte
mais fraca, ainda que não se esteja tratando de contrato de
adesão.

�� O desequilíbrio econômico causado por onerosidade excessiva
do contrato é motivo suficiente para que ele seja modificado
ou resolvido, procedimento fundamentado pela teoria da
imprevisão.

�� Estando explicitada no instrumento público de mandato
cláusula genérica relativa à alienação de determinado bem,
está autorizado o mandatário a efetuar a doação válida do
bem.

A respeito da responsabilidade civil, julgue os itens seguintes.

�� O protesto indevido de título cambial e a inscrição do nome do
devedor nos serviços de proteção ao crédito geram direito a
indenização por danos morais à imagem do devedor, mesmo
quando existentes outras restrições ao crédito desse devedor
inscritas naqueles serviços.

�� Compete a toda instituição bancária a responsabilidade pela
segurança de seus clientes e usuários, devendo tais
estabelecimentos proporcionar segurança adequada nos locais
de sua responsabilidade exclusiva. Nesse sentido, responde a
instituição bancária pela indenização por morte de vítima de
assalto ocorrido no interior do recinto de caixa eletrônico
situado em via pública. 

�� Na sentença que julga procedente ação de reparação de danos,
não é possível a cumulação de indenização por danos morais
e estéticos decorrentes do mesmo fato, em parcelas
autônomas, porque a reparação do dano estético está incluída
na reparação do dano moral.

Com relação ao direito das sucessões, julgue os itens que se
seguem.

�� Ocorrendo a morte de um indivíduo, a aquisição de seu
patrimônio pelos herdeiros se opera no exato momento da
morte do de cujus, passando aqueles a exercer, por direito
próprio, a posse e o domínio sobre os bens deixados, em
regime de condomínio universal com os demais sucessores, até
que ocorra a partilha. 

�	 Se um dos co-herdeiros reclamar a universalidade da herança
a um terceiro que indevidamente a possua, este pode,
legitimamente, opor-lhe, em exceção, o caráter parcial do
direito daquele nos bens da sucessão.

	
 Se ação de investigação de paternidade for julgada procedente
cinco anos após o encerramento do processo de inventário e
partilha dos bens deixados pelo genitor do investigado, não
será mais admissível pleitear a anulação da partilha, em
virtude do preceito constitucional que protege o ato jurídico
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

	� A cessão de direitos, a título singular, sobre imóvel certo e
determinado, antes de ajuizada a ação de inventário ou
arrolamento, poderá ser feita pelo conjunto de todos os
herdeiros ou por qualquer co-herdeiro isoladamente.

A respeito do direito das coisas, julgue os itens subseqüentes. 

	� Se o proprietário de um imóvel urbano não exercer seu
domínio sobre o bem por lapso de tempo superior a 10
anos, ele perderá o direito real de propriedade pela
ocorrência da prescrição, nos termos do Código Civil.

	� Os vícios originários de título que transfere propriedade
imobiliária são insanáveis e sua transmissão acompanha a
cadeia de adquirente.

	� O registro imobiliário não resulta em presunção absoluta da
propriedade sobre o bem mas proporciona vantagem
processual relativa à inversão do ônus da prova.

	� Constituído usufruto em favor de duas pessoas com
cláusula expressa de direito de acrescer, em caso de
falecimento de uma delas, sua parte deve retornar ao
nu-proprietário.

Em relação ao direito das obrigações, julgue os itens a seguir.

	� No cumprimento de obrigação alternativa com pluralidade
de optantes, não existindo unanimidade entre eles na
escolha da obrigação prevalecente, deverá predominar a
vontade da maioria, qualificada pelo valor das respectivas
quotas-partes.

	� Deduzido em juízo qualquer litígio que verse sobre
exceções pessoais entre o devedor e um dos credores
solidários, a decisão que a este último prejudique não
interferirá no direito dos demais co-credores.

	� Se, em empréstimo garantido por fiança, um terceiro
propuser ao credor que libere o devedor originário da
dívida, assumindo ele o seu lugar e ficando extinta a
obrigação antiga, é correto afirmar que, no caso, ocorreu a
assunção de dívida. 

		 Descumprida obrigação de não fazer, o devedor se exime
do dever de indenizar caso desfaça voluntariamente o feito
a cujo não-fazer se obrigara.

Acerca do direito de empresa e sociedade, julgue os itens
seguintes.

�

 Podem os associados de uma cooperativa de consumo em
fase de liquidação, individualmente, exigir prestação de
contas da cooperativa, uma vez que constitui obrigação dos
liquidantes prestar contas. 

�
� A constituição de uma pessoa jurídica sob a forma de
sociedade é ato inter vivos, sendo permitido, no entanto,
que uma pessoa disponha, para depois de sua morte, que
seu patrimônio se torne parte do capital social de uma
empresa a ser formada, e que ela indique todos os seus
herdeiros necessários como sócios.

�
� Se os sócios não observarem as regras estabelecidas para
a regular dissolução das sociedades contratuais, poderão
responder pessoal e ilimitadamente pelas obrigações
sociais.

�
� No caso de sociedade cujos sócios respondam
ilimitadamente, deverá ser adotada firma social que designe
o nome de pelo menos um deles, seguido da expressão e
companhia ou de sua abreviatura.
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Com referência aos fatos jurídicos, julgue os itens que se seguem.

�
� Não terá validade jurídica a procuração que, outorgada por

pessoa dominada pelo vício das drogas e do álcool, sem a

devida assistência, confira ao outorgado amplos poderes para

alienação de imóvel de sua propriedade.

�
� Está eivado de nulidade absoluta, por vício de lesão, o

contrato de locação residencial no qual o locatário assume

pagamento excessivo de aluguéis por estar sua família em

desabrigo, pois o devedor assumiu obrigação excessiva, sob

premente necessidade.

Acerca da posse, julgue os itens seguintes.

�
� Para que a posse exercida sobre um bem seja considerada de

boa-fé, exige-se que o possuidor ignore o vício ou obstáculo

que lhe impeça a aquisição da coisa ou do direito possuído,

ou que, mesmo tendo conhecimento de algum impedimento

que lhe oponha a aquisição, possua título que determine que

ele não seja apto a transferir a propriedade, isto é, que não

exerça uma posse justa. 

�
� Se o possuidor houver adquirido a posse do bem por meio de

comodato verbal, não há que se falar em esbulho, uma vez que

a posse mostra-se justa e de boa-fé. Sendo a posse justa e de

boa-fé, em face da ausência de vício na sua aquisição, assiste

ao réu direito de retenção por benfeitorias realizadas e por

acessões erigidas em terreno alheio.

�
� O detentor não exerce atos possessórios, pois a sua atuação

sobre a coisa não provém de uma relação jurídica de direito

real ou pessoal que possa lhe deferir autonomia capaz de

conceder visibilidade ao domínio.

Em relação aos títulos de crédito, julgue os itens a seguir.

�
	 Configura título executivo extrajudicial o contrato de abertura

de crédito, relativo a empréstimo pessoal, firmado pelo

prazo inicial de 24 meses e prorrogado posteriormente para

36 meses.

��
 O título de crédito abstrato dá origem a obrigações

desvinculadas da causa que o gerou. Assim, nas obrigações

cambiais, a causa que lhes deu origem não constitui meio de

defesa.

Acerca da jurisdição e dos órgãos pelos quais ela é exercida, julgue

os itens que se seguem. 

��� A jurisdição federal é exercida pelos juízes federais

(stricto sensu), tendo como órgãos de segunda instância os

tribunais regionais federais. Essa jurisdição abrange causas

penais e cíveis e pode excepcionalmente ser exercida, em

primeira instância, por juízes estaduais, nas hipóteses previstas

na Constituição Federal.

��� A jurisdição trabalhista é competente para julgar as ações

acidentárias interpostas contra o INSS já que esses

conflitos envolvem controvérsias oriundas de relações de

trabalho.

��� As atribuições e competências das justiças eleitoral e

militar decorrem de previsão em lei complementar.

��� São formas de intervenção estatal na administração dos

interesses privados e constituem, portanto, atos de

jurisdição voluntária o arquivamento dos atos constitutivos

das sociedades mercantis na junta comercial, o registro das

patentes de invenção e dos modelos de utilidade junto ao

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, o lavramento

de escrituras públicas nos tabelionatos, a abertura e

a confirmação de testamentos e a alienação de bens de

menores e incapazes.

No que se refere à competência, julgue os itens subseqüentes.

��� Se uma demanda for ajuizada perante a 1.ª Vara Cível da

comarca do Rio de Janeiro, quaisquer outras demandas

conexas posteriormente ajuizadas nessa comarca deverão

ser também distribuídas a essa vara, por prevenção do

juízo, pouco importando em qual dos processos se realizou

a primeira citação válida.

��� Se uma demanda for ajuizada perante a 1.ª Vara Cível da

comarca do Rio de Janeiro e as demais ações conexas

estiverem tramitando nas comarcas de Cabo Frio e

Araruama, para a reunião das causas por conexão e

definição do juízo prevento, será necessário verificar em

qual dos processos ocorreu a primeira citação válida.

��� A competência e o funcionamento dos órgãos jurisdicionais

e administrativos de determinado tribunal é matéria do

regimento interno desse tribunal e não de lei.

��� De regra, o forum rei sitae (foro da situação da coisa) não

incide sobre as causas em que for parte a União, devendo

a demanda correr perante a justiça federal. Nas ações reais

imobiliárias em que um dos estados da Federação for parte,

este estará sujeito ao forum rei sitae, correndo a demanda

no juízo privativo apenas na hipótese de ser o local sede de

vara fazendária.

��	 Em relação ao cabimento de medidas cautelares ajuizadas

estando pendente recurso, o STF tem exegese mais

restritiva que a do STJ, havendo julgado reiteradamente

que só lhe cabe conhecer de medidas cautelares após o

recurso extraordinário haver merecido juízo positivo de

admissibilidade perante a presidência do tribunal a quo,

ainda na hipótese de ter sido interposto agravo de

instrumento do juízo negativo.
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Com relação aos juizados especiais cíveis estaduais e federais,
julgue os itens a seguir.

��
 No foro onde houver vara do juizado especial, caberá ao
autor optar entre esta e o juiz federal daquela seção
judiciária para propor a demanda. 

��� Nos juizados especiais cíveis estaduais, poderão figurar no
pólo passivo pessoas jurídicas de direito público, empresas
públicas federais e massas falidas, desde que o valor da
causa em questão não exceda quarenta vezes o salário
mínimo.

Quanto à execução, julgue os itens seguintes.

��� A execução fiscal federal ajuizada em comarca que não
seja sede de vara do juízo federal é processada e julgada
por juiz estadual, com jurisdição federal delegada, com
recurso para o tribunal regional federal da respectiva
região.

��� Na execução por carta, não tendo o devedor bens no foro
da execução, se os embargos forem relativos a matérias
concernentes à subsistência da própria obrigação, como,
por exemplo, novação, compensação ou transação, eles
somente poderão ser oferecidos no juízo deprecante, e, se
forem relativos a vícios da penhora, serão oferecidos e
julgados no juízo deprecado.

��� Nas execuções contra a fazenda pública, todo e qualquer
precatório há de ser atualizado na data do seu pagamento
e não na data da requisição.

��� De acordo com o entendimento jurisprudencial mais
atualizado, somente é cabível execução contra a fazenda
pública lastreada em título executivo judicial, apesar de ser
admitida a propositura de ação monitória contra a fazenda
pública.

Julgue os itens a seguir, relativos à sanção pecuniária prevista
para as ações que tenham por objeto obrigação de fazer ou não
fazer.

��� A multa tem por objetivo coagir uma das partes a obedecer
comando judicial quanto ao cumprimento de uma
obrigação processual representada pelo dever de
obediência das partes às ordens jurisdicionais e pode ser
imposta de ofício pelo juiz, sem que haja pedido expresso
da parte. 

��� O pagamento dos valores derivados da incidência da
astreinte não afeta o direito substancial da parte, não
prejudica seu direito à realização específica da obrigação
ou ao recebimento de seu equivalente monetário, nem
impede a postulação de indenização por perdas e danos,
com a qual pode se cumular.

��� O trânsito em julgado da sentença de procedência que
tenha fixado a multa cominatória em determinado valor
não impede sua posterior modificação em virtude de
alteração na situação fática sobre a qual se embasou a
decisão.

Acerca dos princípios que regem o processo civil, especialmente
em relação à formação do processo, às partes, à intervenção de
terceiros, ao pedido e à causa de pedir, julgue os itens a seguir.

��	 Proposta ação pelo autor pleiteando danos materiais
resultantes de acidente causado pelo réu, fica o juiz impedido
de conceder também indenização por danos morais, que não
foi requerida pelo autor, incidindo, na hipótese, o princípio da
adstringência do julgado ao pedido. 

��
 Havendo o autor proposto ação reivindicatória e denunciado
à lide o vendedor do imóvel, uma vez julgada procedente a
ação, restará prejudicada a denunciação da lide.

��� Na denunciação da lide promovida pelo réu, pode a sentença
condenar diretamente o denunciado a compor os prejuízos
reclamados pelo autor se restar comprovado ter sido o
denunciado o causador direto dos danos sofridos pela vítima.

��� Se o juiz, na dúvida quanto ao fato de a parte autora possuir
legitimatio ad causam, deferir a inicial e determinar a citação
do réu, estará impedido de, posteriormente, extinguir o feito
sem julgamento de mérito por ilegitimidade ativa, tendo em
vista a ocorrência da preclusão pro iudicato, sendo-lhe vedado
decidir novamente as questões já decididas no processo. 

��� Ocorrendo a revelia em ação que trate de direito patrimonial
disponível, não pode o juiz deixar de condenar o réu por
entender ausentes quaisquer das condições da ação ou dos
pressupostos processuais, tendo em vista o princípio do
dispositivo.

Em relação a recursos, julgue os itens subseqüentes.

��� Não pode recorrer da sentença que homologa a desistência da
ação aquele que desistiu, exceto para impugnar a validade da
desistência manifestada, por exemplo, por procurador sem
poderes especiais. 

��� O fato de haver litisconsórcio entre as partes interessadas em
recorrer não aumenta o prazo comum que lhes cabe, salvo se
os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, hipótese em
que o prazo será contado em dobro.

��� Com a nova sistemática recursal advinda com as recentes
reformas do Código de Processo Civil, na apelação é
reconhecida ao órgão perante o qual se interpõe o recurso —
a quo — a competência para examinar-lhe o mérito, se a
matéria versada no recurso já estiver pacificada no tribunal.

��� O efeito suspensivo do recurso atinge toda a eficácia da
decisão e não apenas o efeito executivo que ela possa ter. 

��� Para a configuração do desacordo no julgamento, suficiente
para ensejar a interposição de embargos infringentes, não basta
que qualquer dos membros do órgão julgador emita voto
diferente dos outros. É necessário que o voto seja dado no
sentido oposto e que a divergência seja verificada no capítulo
principal da decisão, e não em ponto acessório, como, por
exemplo, na condenação em custas processuais ou honorários
de advogado.

��	 O recurso extraordinário e o especial não podem ter por objeto
acórdão proferido em causa da competência originária de
tribunal, sendo apenas admissíveis contra acórdão proferido
em julgamento de outro recurso.

��
 Os embargos de declaração em primeiro grau somente podem
ser interpostos contra sentença de mérito, nunca contra decisão
interlocutória ou sentença terminativa.



UnB / CESPE / AGU – Concurso Público – Aplicação: 25/4/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo: Procurador Federal de 2.ª Categoria – 8 –

Acerca dos princípios constitucionais tributários, julgue os
seguintes itens.

��� Caso seja promovido aumento na alíquota do imposto sobre
transmissão causa mortis e doação por lei publicada no dia
31/12/2004, a majoração poderá incidir sobre os fatos
geradores a ocorrerem a partir de 1.º/1/2005, em face do
princípio da anterioridade tributária.

��� As alíquotas dos impostos de importação e exportação
podem ser alteradas por decreto, de acordo com os limites
previstos em lei, o que constitui atenuação ao princípio da
legalidade.

��� Visando implementar a justiça fiscal, a Constituição Federal
consagra o princípio da capacidade contributiva, segundo o
qual os tributos devem ser graduados de acordo com a
capacidade econômica do contribuinte.

��� O prazo para o recolhimento do tributo, por se tratar de
elemento que tem repercussão na definição do montante a ser
recolhido, deve ser definido em lei, não podendo ser
estabelecido tão-somente em regulamento.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao lançamento tributário.

��� Lançamento é o procedimento administrativo pelo qual se
constitui o crédito tributário, a partir da verificação da
ocorrência do fato gerador do tributo.

��� Tendo em vista a capacidade econômica do sujeito passivo,
por motivo de eqüidade, a autoridade administrativa pode
deixar de promover o lançamento.

��� O lançamento por arbitramento será realizado sempre que o
contribuinte não promover corretamente a escrituração dos
livros fiscais.

��� O lançamento é regido pela lei em vigência no momento da
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, inclusive
no que se refere à definição das garantias e privilégios do
crédito tributário e aos poderes de investigação das
autoridades fiscais.

No que se refere às causas de suspensão e extinção do crédito
tributário, julgue os itens a seguir.

��	 A moratória constitui causa de suspensão do crédito
tributário, podendo ser instituída por meio de decreto
presidencial, pois não se trata de instituição ou majoração
de tributo.

��
 A prescrição refere-se ao prazo que o fisco tem para
promover a cobrança do crédito tributário e é contada a partir
da constituição definitiva deste.

��� A decadência, em direito tributário, refere-se ao direito de
constituir o crédito tributário, não sendo o prazo decadencial
sujeito a suspensão ou interrupção.

��� Desde que haja lei expressa, será possível a extinção de
créditos tributários mediante compensação com créditos
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
para com a fazenda pública.

A respeito da obrigação tributária, julgue os itens subseqüentes.

��� A obrigação tributária acessória tem por objeto a penalidade
pecuniária decorrente do não-pagamento do tributo no prazo
correto.

��� Pessoas jurídicas de direito privado não podem ser sujeitos
ativos da obrigação tributária, mas podem ser destinatárias
do produto da arrecadação.

��� O adquirente de bem imóvel tem responsabilidade pelos
tributos relativos ao bem adquirido, ainda que conste no
título de aquisição a prova de quitação.

��� Embora, em regra, o tributo somente possa ser exigido com
a ocorrência do fato gerador, é possível que a lei atribua ao
sujeito passivo de obrigação tributária a condição de
responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição
cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente.

Com relação a isenção e imunidade, julgue os itens que se
seguem.

��� A isenção constitui hipótese de exclusão do crédito
tributário, servindo para a delimitação da hipótese de
incidência do tributo, enquanto a imunidade constitui causa
de delimitação da competência dos entes estatais.

��� A isenção deve ser tratada em lei complementar formulada
pelo ente estatal competente para a instituição do tributo,
devendo a matéria ser disciplinada especificamente pela
referida lei.

��	 O contribuinte isento do recolhimento de tributos é obrigado
a promover a escrituração dos livros fiscais, exceto se for
expressamente dispensado por lei.

��
 A isenção pode ser revogada ou modificada por lei,
a qualquer tempo, ainda que seja concedida em
função de determinadas condições, pois a legislação
infraconstitucional não tem a possibilidade de limitar a
prerrogativa dos entes estatais para instituir e cobrar tributos
de sua competência.

De acordo com o Código Tributário Nacional, tributo é toda
prestação pecuniária compulsória instituída em lei e cobrada
mediante atividade administrativa vinculada. Com referência aos
tributos existentes no ordenamento jurídico brasileiro e à
repartição da receita deles decorrente, julgue os seguintes itens.

��� O exercício de atividades de fiscalização, por ser decorrente
do poder de polícia, poderá ensejar a instituição de uma
taxa.

��� Os empréstimos compulsórios não têm natureza tributária,
uma vez que não transferem definitivamente recursos dos
particulares para o Estado, devendo ser restituídos nos
termos da lei.

��� A contribuição de melhoria pode ser cobrada quando a
construção de obra pública trouxer qualquer benefício para
o contribuinte.

��� A concessão de benefícios fiscais referentes ao ICMS
somente poderá ocorrer por deliberação dos estados e do
DF, mediante a celebração de convênios.

��� Os impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza
e sobre produtos industrializados são de competência da
União, mas parte de sua arrecadação compõe os fundos de
participação dos estados, do DF e dos municípios.
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Julgue os itens a seguir, referentes à dívida ativa e às garantias
instituídas para viabilizar a fiscalização tributária.

��� O débito poderá ser inscrito em dívida ativa, viabilizando a
execução fiscal, após a notificação do lançamento ao sujeito
passivo, ainda que haja apresentação de recurso
administrativo.

��� A omissão de qualquer dos requisitos para a inscrição do
débito em dívida ativa causa nulidade da inscrição e do
processo de cobrança, admitindo-se, contudo, a substituição
da certidão nula, até a decisão de primeira instância. 

��� O funcionário público que expedir certidão negativa com
dolo ou fraude pode ser responsabilizado pessoalmente
pelo crédito tributário.

��	 Em nenhuma hipótese, os comerciantes estarão obrigados a
exibir à fiscalização tributária livros que não sejam
declarados obrigatórios pela legislação tributária ou
comercial.

��
 As fazendas públicas poderão prestar assistência mútua para
a fiscalização dos tributos de sua competência, devendo,
contudo, adotar as medidas necessárias para resguardar o
sigilo fiscal.

Acerca da evolução histórica e dos conceitos da seguridade social
no Brasil, julgue os itens subseqüentes.

��� Inspirada no plano Beveridge da Inglaterra e na doutrina
norte-americana do estado do bem-estar social, a
Constituição de 1946 iniciou um processo de sistematização
constitucional da matéria previdenciária, inserindo pela
primeira vez a expressão seguridade social.

��� A partir da década de 40 do século XX, teve início o
processo de uniformização das políticas legislativas
relacionadas à previdência. A Lei Orgânica da Previdência
Social, em 1960, operou a efetiva unificação da legislação,
entretanto, apenas em 1966 é que os institutos de
aposentadoria e pensão foram extintos e integrados a uma
organização previdenciária centralizada: o Instituto Nacional
de Previdência Social (INSS).

��� O sistema de seguridade social integra ações dos poderes
públicos e da sociedade. Destinado a assegurar os direitos
relativos à saúde, à previdência social e à assistência social,
esse sistema prevê que nenhum benefício ou serviço poderá
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente
fonte de custeio total, o que determina o seu caráter
contributivo. 

Quanto às normas aplicáveis aos beneficiários da previdência
social, julgue os seguintes itens.

��� Os beneficiários do regime geral de previdência social
(RGPS) podem ser divididos em três grupos: os segurados,
os dependentes e os pensionistas.

��� Considere a seguinte situação hipotética. 

João, que é empregado registrado em uma indústria de pneus
e segurado do RGPS, tem um filho, Carlos, que tem 23 anos
de idade e é estudante universitário.

Nessa situação, Carlos é segurado na qualidade de
dependente de João.

��� A inscrição de dependente é promovida por meio do
requerimento do benefício a que o segurado tiver direito,
mediante apresentação da certidão de nascimento ou de
casamento para os casos de filho ou cônjuge,
respectivamente.

Julgue os itens a seguir, relacionados ao custeio do RGPS.

��� A contribuição a cargo da empresa é de 15% sobre o valor
bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços,
relativamente a serviços que lhes são prestados por
cooperados por intermédio de cooperativas de produção.

��� A incidência da contribuição previdenciária sobre a
remuneração das férias ocorre no mês a que elas se
referirem, mesmo quando pagas antecipadamente na forma
da legislação trabalhista.

��	 A empresa contratante de serviços prestados mediante
cessão de mão-de-obra deve reter 11% do valor bruto da
nota fiscal ou fatura e recolher a importância retida até o dia
dois do mês subseqüente ao da emissão da nota. Conforme
entendimento jurisprudencial, essa retenção tem natureza
jurídica de substituição tributária.

��
 As contribuições a cargo da empresa, provenientes do
faturamento e do lucro, destinadas à seguridade social, são
arrecadadas, normatizadas, fiscalizadas e cobradas pela
Secretaria da Receita Federal.

Com relação ao salário-de-contribuição, julgue os itens
subseqüentes.

��� O salário-de-contribuição limita e quantifica a base de
cálculo da contribuição previdenciária e, ao mesmo tempo,
apresenta a hipótese de incidência da obrigação
previdenciária: o exercício de atividade remunerada por
aquele que a lei define como segurado obrigatório. 

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada indústria fornece a seus empregados bolsas de
estudo destinadas ao aperfeiçoamento, à capacitação e à
qualificação de trabalhadores que tenham pelo menos
10 anos de vínculo empregatício com a empresa, mediante
a participação em cursos vinculados às atividades
desenvolvidas pela empresa.

Nessa situação, os valores custeados pela empresa integram
a base de cálculo da contribuição previdenciária.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa de construção civil contratou 10 pedreiros e
20 auxiliares para concluir uma obra em uma localidade
muito distante da residência dos obreiros. Foi avençado que
os valores correspondentes a transporte, alimentação e
habitação seriam fornecidos pelo empregador.

Nessa situação, os valores desembolsados pela empresa
integram o salário-de-contribuição dos empregados e serão
utilizados, ulteriormente, para fins de cálculo dos benefícios
previdenciários.

��� O salário-de-contribuição do contribuinte individual
corresponde à respectiva classe em que esse se encontra na
escala de salário-base. Assim, a contribuição previdenciária
a cargo de uma empresa, em relação à remuneração dos
sócios-gerentes, não deve utilizar, como base de cálculo, o
valor pago a título de pró-labore, mas sim a classe
correspondente do salário-base em que o contribuinte estiver
enquadrado.
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A respeito dos benefícios do RGPS, julgue os itens a seguir.

��� A perda da qualidade de segurado implica a caducidade da
proteção previdenciária, contudo, caso o trabalhador tenha
contribuído, no mínimo, pelo número de meses exigidos para
efeito de carência do respectivo benefício, poderá requerer a
concessão de aposentadorias: especial, por tempo de
contribuição e por idade.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Sérgio, segurado da previdência social na qualidade de
contribuinte individual, é eletricista e presta serviço de
natureza eventual a diversas empresas, sem relação de
emprego, sendo chamado para trabalhar, principalmente, em
estabelecimentos de saúde, onde já conhecem a qualidade do
seu serviço.

Nessa situação, caso comprove que em várias oportunidades
esteve exposto a condições especiais que prejudicaram sua
saúde e a sua integridade física, cumprida a carência exigida
e o tempo de contribuição, conforme o caso, Sérgio fará jus a
uma aposentadoria especial do INSS.

��� De acordo com a legislação previdenciária, auxílio-doença é
o benefício a que o segurado tem direito quando, após a
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza, resultar seqüela definitiva que implique redução da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

Julgue os itens subseqüentes, relacionados à legislação acidentária.

��� O seguro acidente de trabalho é operado, atualmente, em
regime de monopólio estatal cujo atendimento é feito pelo
RGPS gerido pelo INSS.

��	 Entre as fontes de custeio do seguro acidente de trabalho,
encontra-se o adicional de 12%, 9% ou 6%, cobrado em
relação à remuneração paga aos segurados expostos a agentes
nocivos químicos, físicos, biológicos ou a associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física.

�	
 A aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de
trabalho é devida ao acidentado que, estando ou não em gozo
de auxílio-doença, foi considerado incapaz para o trabalho e
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que
lhe garanta a subsistência.

Com relação à previdência complementar brasileira, julgue os itens
a seguir.

�	� As entidades de previdência complementar devem constituir
reservas técnicas, provisões e fundos, de acordo com a
legislação regente, a fim de cumprir as obrigações assumidas
com os participantes e assistidos. A aplicação desses recursos
deve observar os limites mínimos estabelecidos pelo Conselho
Monetário Nacional.

�	� Na formatação de um plano de benefícios, é obrigatória a
previsão dos seguintes institutos: benefício proporcional
diferido, portabilidade, resgate e faculdade de auto-patrocínio.

�	� Historicamente, as entidades fechadas de previdência

complementar sempre foram acessíveis, exclusivamente,

aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas,

denominados patrocinadores. De acordo com a atual

legislação, também são consideradas entidades fechadas as

que se organizam em razão do vínculo associativo, como

é o caso dos sindicatos e entidades de classes, denominados

instituidores.

�	� A portabilidade não caracteriza resgate, sendo admissível,

inclusive, a transferência de recursos entre as entidades

abertas e as fechadas.

�	� Nas entidades de previdência complementar, cada plano de

benefício possui personalidade jurídica própria. Por essa

razão, ao final de cada exercício, coincidente com o ano

civil, devem ser elaboradas as demonstrações contábeis e

as avaliações atuariais desses planos, devendo os resultados

ser encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador e

divulgados aos participantes e aos assistidos.

�	� A fiscalização e o controle dos planos de benefícios das

entidades fechadas de previdência complementar cujos

patrocinadores sejam entidades da administração pública

federal, direta ou indireta, competem ao TCU.

�	� As entidades abertas de previdência complementar são

constituídas unicamente sob a forma de sociedades

anônimas e, por essa razão, estão sujeitas a falência, caso

os recursos acumulados não sejam suficientes para o

pagamento das obrigações assumidas.

Acerca dos princípios que regem a seguridade social no Brasil,

julgue os itens subseqüentes.

�	� A universalidade da cobertura e do atendimento implica

que qualquer pessoa pode participar da proteção social

patrocinada pelo Estado. Em relação à previdência social,

o caráter contributivo restringe essa abrangência apenas

àqueles que contribuem para o sistema. Por esse motivo,

foi criado o segurado facultativo, com vistas a atender ao

mandamento constitucional.

�		 Decorre do princípio da eqüidade, na forma de participação

no custeio, a possibilidade de as contribuições do

empregador, da empresa ou de entidade a ela equiparada

poderem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas,

em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva

de mão-de-obra.

�

 A solidariedade é princípio fundamental que norteia o

sistema de seguridade social, possibilitando que aqueles

que têm melhores condições financeiras contribuam com

uma parcela maior para o financiamento do bem-estar de

toda a coletividade.


